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Cláusulas 

1ª. Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços de 

subscrição de acessos ao software de gestão Infraspeak, incluindo a implementação e 

correspondente parametrização, bem como os serviços de manutenção corretiva e evolutiva do 

referido software, no âmbito do programa Municipal "Confiança Porto". 

2ª. Prazo do contrato 

1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de vinte e quatro meses, a contar da data da sua 

assinatura, ou até ser atingido, durante esse prazo, o preço contratual, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. A execução das prestações que constituem o objeto do contrato pode ser, total ou parcialmente, 

suspensa sempre que se verifique a impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, 

designadamente em virtude de mora da entidade adjudicante na entrega ou na disponibilização 

de meios ou bens necessários à respetiva execução, ou exceção de não cumprimento, nos 

termos do disposto nos artigos 297.º e 298.º do CCP. 

3. Sem prejuízo das normas legais imperativas, relativas ao reequilíbrio financeiro, findo o prazo 

referido no n.º 1, e caso não tenha sido atingido o preço contratual, o contrato extingue-se sem 

que assista ao adjudicatário o direito a qualquer indemnização pelo valor das prestações não 

executadas. 

3ª. Obrigações principais da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, decorre para a entidade adjudicante a obrigação principal de 

prestar todas as informações iniciais e de seguimento para a correta parametrização e desempenho 

da plataforma de gestão Infraspeak, bem como no decurso da vigência do contrato. 

4ª. Obrigações principais do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de 

Encargos ou nas cláusulas contratuais, decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações 

principais:  

a. Realização da reunião de início de projeto com a equipa do Departamento Municipal de 

Turismo e Comércio, até 5 dias após a assinatura do contrato; 

b. Levantamento das necessidades para a parametrização da plataforma de gestão, Infraspeak, 

conforme requisitos mínimos identificados no Anexo A deste caderno de encargos. 
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c. Desenvolvimento da parametrização da plataforma de gestão Infraspeak de acordo com o 

Programa Municipal de Reconhecimento ‘Confiança Porto’, nomeadamente no que se refere 

ao processo de visitas técnicas e ainda à migração de dados em ficheiro excel com os dados 

da inscrição prévia. 

d. Fornecimento da plataforma de gestão Infraspeak, devidamente parametrizada, até 25 dias 

após a reunião de início de projeto. 

e. Proceder às correções de parametrização, sempre que solicitado pela entidade adjudicante, 

no prazo de 5 dias úteis após a receção do e-mail com esse pedido, durante o período do 

contrato vigente e sem custos adicionais; 

f. Providenciar a formação inicial, com a duração de 8h, para o uso da plataforma aos técnicos 

do município que vão trabalhar com a plataforma e de acordo com a parametrização efetuada 

para as visitas técnicas do Programa Municipal de Reconhecimento ‘Confiança Porto’; 

g. Assegurar, em função de qualquer alteração ou atualização da plataforma de gestão 

Infraspeak, que influencie o desempenho desta e o processo das visitas técnicas, a 

correspondente atualização do software sem custos para o Município, envio do manual 

atualizado em formato digital por e-mail e ainda se se justificar, a entidade adjudicante poderá 

solicitar uma formação, sem custos para o Município. 

h. Designar um gestor de cliente para gestão da conta do município, apoio em caso de dúvidas, 

intervindo como facilitador da comunicação na ligação com a empresa.  

i. Proporcionar um apoio ao cliente sem limites de horas nem custos para o município, a 

realiza-se preferencialmente por via remota. 

j. Assegurar a implementação das melhorias gerais da plataforma, assim como das novas 

funcionalidades e APPS sem custos acrescidos. 

k. Garantir a disponibilidade do sistema sem interrupções 24h00/dia, 365 dias/ano. 

l. Garantir o armazenamento na “nuvem” da Infraspeak da informação gerada pela entidade 

adjudicante no âmbito do Programa Municipal de Reconhecimento ‘Confiança Porto’, assim 

como assegurar as devidas cópias de segurança, que garantam a reposição da informação, 

no prazo máximo de 24 horas, em caso de um acontecimento de falha dos sistemas 

informáticos, vírus, ataque externo informático, e outras situações análogas. 

m. Garantir o acesso restrito à informação e dados das entidades participantes no Programa 

Municipal de Reconhecimento ‘Confiança Porto’, de modo a assegurar a proteção da 

informação e dados das entidades pessoais ou coletivas. 

2. O adjudicatário obriga-se a respeitar as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, 

ambiental e de igualdade de género, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional ou 

regional. 
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3. A título acessório, o adjudicatário fica obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, 

bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução das tarefas a seu cargo. 

4. O adjudicatário deve garantir condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus 

colaboradores, cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a 

identificação de perigos e avaliação de riscos dos trabalhadores que exercem funções na 

Autarquia, e as respetivas apólices de seguros de acidentes de trabalho. 

5ª. Local e condições da prestação de serviços 

1. A prestação de serviços de parametrização da plataforma de gestão no âmbito dos requisitos 

tidos em conta para as visitas técnicas do Programa Municipal de Reconhecimento ‘Confiança 

Porto’, será desenvolvida nas instalações do adjudicatário e nas instalações da entidade 

adjudicante caso se verifique essa necessidade. 

2. A prestação de serviços de formação para uso da plataforma de gestão Infraspeak, será realizada 

online numa plataforma a designar pelo adjudicatário.  

3. É constituída uma bolsa de horas ilimitada, a qual será executada de acordo com as 

necessidades que venham a ser identificadas pela entidade adjudicante, ao longo do período de 

vigência do contrato. 

6ª. Preço contratual 

1. Pela execução dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao 

adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido. 

2. O preço referido no número anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 9.424,00 €, 

no prazo máximo de vigência admitido. 

3. O preço a que se refere o n.º 1 é dividido pelas diversas fases de execução do contrato, nos 

seguintes termos:  

a. Implementação da plataforma de gestão Infraspeak, no valor de 4.000,00 €, valor sem IVA; 

b. Subscrição de acesso pelo período de dois anos, para um gestor e três técnicos, incluindo 

suporte técnico no valor de 2.712,00€ por ano, perfazendo o total de 5.424,00€, valores sem 

IVA. 

7ª. Condições de pagamento 
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1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas 

no prazo de 30 dias após a receção das respetivas faturas, as quais devem cumprir com o 

disposto no artigo 36.º do CIVA1 e só podem ser emitidas após o vencimento das obrigações 

respetivas, e após a prestação dos serviços, devendo ainda cumprir com as exigências impostas 

pelo artigo 9.º, n.º 1, da LCPA2, aprovada pela Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, na redação 

atual. 

2. Para efeitos do número anterior as obrigações consideram-se vencidas nos seguintes termos: 

a. Após a aceitação e validação pela entidade adjudicante dos trabalhos desenvolvidos e do 

correto funcionamento da plataforma de gestão Infraspeak para a atividade a que se destina - 

6.712,00€, valor sem IVA, que corresponde ao valor de implementação da plataforma e da 

subscrição da 1.ª anuidade; 

b. Após o término da 1.ª anuidade - 2.712,00€, valor sem IVA, correspondente à 2.ª anuidade do 

contrato. 

3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas 

faturas, deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o 

mesmo obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida.  

4. As faturas devem ser emitidas em nome do Município do Porto NIF: 501 306 099, sito na Praça 

General Humberto Delgado, 4049-001 PORTO – Departamento Municipal de Comércio e 

Turismo, com referência aos documentos que lhes deram origem, isto é, deve especificar o n.º 

da encomenda e o respetivo número sequencial de compromisso. 

5. Nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na redação 

atual, os contraentes públicos são obrigados, a partir de 18 de abril de 2019, a receber e a 

processar faturas eletrónicas no modelo estabelecido pela norma europeia respetiva aprovada 

pela Comissão Europeia e publicitada no portal dos contratos públicos, a que se refere o n.º 3 do 

artigo 299.º-B do CCP. 

6. Nos termos do artigo 9.º n.os 3 e 4 do mesmo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, os cocontratantes 

podem, até 31 de dezembro de 2020, utilizar mecanismos de faturação diferentes dos previstos 

no referido artigo 299.º-B do CCP, prazo esse alargado até 30 de junho de 2021 para as 

pequenas e médias empresas3 e até 31 de dezembro de 2021 para as microempresas, definidas 

nos termos da Diário da República, 1.ª série www.dre.pt N.º 69, de 7 de abril de 2020 Pág. 11-(3) 

                                                           
1 Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado. 
2 Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso. 
3 De acordo com o artigo 2º da Recomendação nº 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, a categoria das micro, 

pequenas e médias empresas (PME) é constituída por empresas que empregam menos de 250 pessoas e cujo volume de negócios anual não 

excede 50 milhões de euros ou cujo balanço total anual não excede 43 milhões de euros; na categoria das PME, uma pequena empresa é 
definida como uma empresa que emprega menos de 50 pessoas e cujo volume de negócios anual ou balanço total anual não excede 10 

milhões de euros; e na categoria das PME, uma microempresa é definida como uma empresa que emprega menos de 10 pessoas e cujo 

volume de negócios anual ou balanço total anual não excede 2 milhões de euros 

http://www.dre.pt/
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Recomendação 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, e para as entidades 

públicas enquanto entidades cocontratantes. 

7. Caso o adjudicatário não tenha ainda aderido à faturação eletrónica4, nos termos e prazos 

definidos no número anterior, as faturas devem ser enviadas digitalmente, para o seguinte 

endereço de correio eletrónico: mporto@cm-porto.pt   

8. Excecionalmente, caso não seja possível a utilização de correio eletrónico, as faturas poderão ser 

enviadas para o seguinte endereço postal: Apartado 4053, 4000-101 Porto. 

9. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores poderão, ao longo da execução do contrato, 

ser indicados outros contactos para o envio das referidas faturas. 

10. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.os 1, 2 e 4, as faturas são pagas 

através de transferência bancária. 

8ª. Seguros 

1. O adjudicatário obriga-se a celebrar os seguintes contratos de seguro: 

a.  Acidentes de trabalho, cuja apólice deve abranger todo o pessoal empregue na execução do 

contrato, a qualquer título, bem como apresentar comprovativo que o pessoal contratado 

pelos subcontratados, caso existam, possui seguro obrigatório de relatório de trabalho de 

acordo com a legislação em vigor em Portugal; 

b. Responsabilidade civil para todas as componentes objeto do contrato, extensível aos 

agentes a que o adjudicatário recorra na execução do contrato, incluindo subcontratados, 

durante todo o período de vigência do contrato, que garanta a responsabilidade civil em que 

incorrer o adjudicatário por danos patrimoniais e não patrimoniais causados a terceiros em 

consequência da sua atividade. Nas condições particulares da apólice deverá constar que o 

Município do Porto será sempre considerado terceiro, independentemente da sua relação 

jurídica com o Tomador do Seguro. 

2. Os contratos de seguro referidos no número anterior também devem garantir a cobertura de 

danos a bens confiados (danos causados a bens da propriedade do Município do Porto, 

existentes nos locais onde decorrem os trabalhos) e possuir ainda a garantia de pós-trabalhos. 

Também deve ter um capital mínimo seguro não inferior a 500.000,00€, não podendo ser anulado 

ou reduzido o capital da apólice durante todo o período de vigência do contrato. 

3. O adjudicatário e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, durante 

o período de execução do contrato, as apólices de seguro previstas no presente caderno de 

encargos e na legislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e respetivo recibo de 

pagamento de prémio antes do início dos trabalhos e em qualquer momento, quando exigido pela 

                                                           
4 Com o objetivo de facilitar a adoção da fatura eletrónica pelos seus fornecedores, o Município do Porto contratualizou um serviço de 

apoio, que poderá ser solicitado através do seguinte endereço de correio eletrónico: fornecedores.saphety@saphtey.com 

mailto:mporto@cm-porto.pt
mailto:fornecedores.saphety@saphtey.com
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entidade adjudicante. 

4. O adjudicatário é o único responsável pelas indemnizações respeitantes a prejuízos cobertos 

pelos seguros referidos nos números anteriores. 

5. Os seguros referidos nos números anteriores em nada diminuem ou restringem as obrigações 

contratuais do adjudicatário perante a entidade adjudicante. 

6. A existência dos seguros indicados nos números anteriores, bem como de outros obrigatórios por 

lei, não exime o adjudicatário da sua obrigação de indemnizar pelos prejuízos não cobertos por 

estes, referentes a sinistros por que seja responsável. 

9ª. Proteção de dados pessoais 

1. Constituem obrigações do adjudicatário, no que especificamente diz respeito à proteção de dados 

pessoais: 

a. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas 

no contrato, não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios; 

b. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas 

pela entidade adjudicante, enquanto responsável pelo tratamento, para tratamento dos dados 

pessoais; 

c. Efetuar uma Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados que identifique e minimize os 

riscos em caso de incumprimento das regras de proteção de dados, nas situações 

expressamente previstas, quer no artigo 35.º do n.º 3 do Regulamento Geral sobre a 

Proteção de Dados, Reg. (UE) 2016/679 (RGPD) quer no Regulamento n.º 1/2018 da 

Comissão Nacional de Proteção de Dados, relativo à lista de tratamentos de dados pessoais 

sujeitos a Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados (AIPD); 

d. Assegurar a realização de auditorias periódicas às medidas técnicas e organizativas para 

garantir a segurança dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

e. Efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados pessoais, efetuados no 

âmbito do contrato, que contenha: 

i. Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a 

segurança dos dados pessoais objeto de tratamento, designadamente a capacidade 

para assegurar a confidencialidade, integridade e resiliência permanentes dos sistemas 

e dos serviços de tratamento; 

ii. A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados pessoais de forma 

rápida, em caso de incidente; 

iii. O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança 

dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

iv. O nome e contacto do Encarregado de Proteção de Dados, quando for obrigatória a sua 

designação nos termos do artigo 35.º do RGPD. 
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f. Disponibilizar à entidade adjudicante, periodicamente, todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das regras de proteção de dados; 

g. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da 

entidade adjudicante, ou decorrente de obrigação legal; 

h. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

i. Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma 

expressa e por escrito, a respeitar a confidencialidade e adotar as medidas de segurança 

correspondentes; 

j. Apoiar a entidade adjudicante na resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista 

o exercício dos direitos de acesso, retificação, limitação, oposição, apagamento e 

portabilidade. 

2. Cada uma das partes obriga-se a notificar a respetiva contraparte de forma imediata, e em 

qualquer circunstância antes do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de 

correio eletrónico, das violações de segurança ocorridas no âmbito do contrato. 

3. Para o efeito do disposto no número anterior deve anexar-se toda a informação relevante, 

designadamente a descrição da natureza da violação de segurança, bem como a descrição das 

possíveis consequências da mesma e ainda das medidas adotadas ou propostas para pôr 

término à violação de segurança ou mitigar possíveis efeitos negativos. Caso não seja possível 

enviar a informação simultaneamente, a mesma será expedida gradualmente. 

4. Finda a vigência do contrato, o adjudicatário tem a obrigação de eliminar os dados pessoais que 

tenham sido objeto de tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras 

cópias existentes, devendo para o efeito enviar um comprovativo para a entidade adjudicante. 

10ª.  Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento dos prazos de entrega constantes do presente caderno de 

encargos, 5% do preço total contratual, por cada dia útil de atraso, desde que este 

atraso seja única e exclusivamente da responsabilidade do adjudicatário; 

b) Pelo incumprimento das obrigações de garantia técnica de disponibilidade da 

plataforma e armazenamento da informação gerada, 5% do preço total contratual; 

c) Pelo incumprimento da obrigação de respeitar ao longo da execução do contrato, e 

apenas no âmbito do referido contrato, as normas aplicáveis em vigor em matéria 

social, laboral, ambiental e de igualdade de género, decorrentes do direito 

internacional, europeu, nacional ou regional, a entidade adjudicante pode exigir do 



Direção Municipal de Finanças e Património 

Rua do Bolhão, 162 – 6.º 

4000-111 Porto 

T. +351 222 097 216 

F. +351 222 097 296  

 

S08–03–IMP–82 Rev. 1   9/22 
 

 

adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária 5% do preço contratual, sem 

prejuízo do disposto no n.º 7 da presente cláusula. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o valor acumulado das 

sanções pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, nos termos do n.º 2 do artigo 

329.º do CCP, salvo se a entidade adjudicante exercer a prerrogativa prevista no n.º 3, do mesmo 

artigo, caso em que este limite pode ser elevado para 30%. 

3. Ao valor das sanções pecuniárias previstas no número anterior, são deduzidas as importâncias 

pagas pelo adjudicatário ao abrigo das alíneas a) e b) do n.º 1, relativamente aos serviços cujo 

atraso na respetiva conclusão tenha determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento.  

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 

sanções pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante 

exija uma indemnização pelos danos decorrentes da mora no cumprimento, cumprimento 

defeituoso e incumprimento definitivo. 

7. Em função da gravidade do incumprimento da obrigação prevista na alínea c) do n.º 1 da 

presente cláusula, ou da sua reiteração após instruções transmitidas no exercício do poder de 

direção por parte da entidade adjudicante tendente à respetiva observância, e apenas no âmbito 

do referido contrato, pode este ser resolvido a título sancionatório, nos termos da alínea b) do n.º 

1 do artigo 333.º do CCP, sem prejuízo do disposto no n.º 3 desta mesma disposição legal. 

11ª.  Dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não 

técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao 

abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que 

este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 

autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da 

execução do presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição subsequente a 
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quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

12ª.  Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva 

realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data 

da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou 

evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 

governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na 

parte em que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos 

seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre 

ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais 

afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da 

força maior. 

13ª.  Resolução por parte da entidade adjudicante 
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Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei e no contrato, 

nomeadamente os constantes na cláusula referente às penalidades contratuais, a entidade 

adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma 

grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

14ª. Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP. 

15ª.  Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

16ª.  Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação ou a cessão da posição contratual pelo adjudicatário depende da autorização da 

entidade adjudicante, nos termos do CCP. 

17ª. Comunicações e notificações 

1. Fica designado, nos termos e para os efeitos do artigo 290.º-A do CCP, como gestor do contrato 

da entidade adjudicante: António Joaquim de Jesus Barros. 

2. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, através de correio eletrónico, nos termos 

do artigo 468.º do CCP, para os seguintes endereços eletrónicos:  

Entidade adjudicante 

Endereço eletrónico: antoniobarros@cm-porto.pt 

Adjudicatário 

Endereço eletrónico: finance@infraspeak.com 

3. Qualquer alteração das informações de contacto deve ser comunicada à outra parte. 

18ª. Termos de desempenho ou de exigências funcionais e ambientais 

1. O adjudicatário deve garantir as melhores práticas ambientais por forma a incluir as medidas 

necessárias a fim de assegurar a proteção do ar, da água, do solo, e de prevenir ou reduzir a 

poluição sonora, a produção de resíduos e o consumo energético, com o objetivo de alcançar um 

nível elevado de proteção do ambiente e minimizar os impactes ambientais. 

2. Garantir o correto encaminhamento dos eventuais resíduos produzidos no decorrer da execução 

do contrato, respeitando as boas práticas ambientais previstas na legislação em vigor. 
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19ª.  Execução do contrato 

Os serviços serão executados mediante requisição da entidade adjudicante. 

20ª.  Direção e Fiscalização da Execução do Contrato 

1. Os poderes de direção e a fiscalização do modo de execução do contrato serão exercidos pela 

entidade adjudicante nos termos do disposto nos artigos 303.º a 305.º do CCP. 

2. Para efeitos da concretização dos poderes de direção e fiscalização do modo de execução do 

contrato a entidade adjudicante será representada pelo Gestor do Contrato, ao qual se delega: 

a) A competência para a emissão de ordens, diretivas ou instruções, bem como para 

proceder à notificação prevista no art.º 325.º do CCP para que o adjudicatário cumpra, 

em prazo fixado para o efeito, todas as obrigações emergentes do contrato, a quem o 

adjudicatário fica obrigado a prestar toda a colaboração que se mostrar necessária e toda 

a informação que lhe seja solicitada, sem prejuízo dos relatórios de acompanhamento 

previstos no presente caderno de encargos. 

b) A competência para decidir sobre a verificação da existência de uma impossibilidade 

temporária de cumprimento do contrato que determina a suspensão do prazo (nos termos 

do disposto no art.º 297.º do CCP) e sobre a respetiva retoma logo que cessem as 

causas que determinaram a suspensão (nos termos do disposto no art.º 298.º do CCP). 

3. O Gestor do Contrato, no exercício das funções de fiscalização será responsável pela medição e 

avaliação dos níveis de serviço exigidos de acordo com as cláusulas 4.ª, 5.ª e Anexo A do 

presente caderno de encargos. 

21ª. Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável. 
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Anexo A – Especificações técnicas 

Descrição da prestação de serviços 

 

Pretende-se o fornecimento do acesso e uso de uma plataforma de gestão de todo o processo para 

as visitas técnicas, desde as inscrições até à produção do relatório final. Os serviços a implementar 

devem cumprir os seguintes requisitos técnicos: 

 Automatizar o processo do programa de visitas técnicas, desde a sua requisição até à 

produção do relatório final, tendo em conta a informação constante no anexo B e C, do 

presente caderno de encargos; 

 Disponibilizar o agendamento de visitas técnicas; 

 Registar a informação relativa à realização das visitas técnicas, com a informação técnica 

parametrizada de acordo com as necessidades indicadas pela entidade adjudicante, tendo 

em conta a informação constante no anexo B e C, do presente caderno de encargos; 

 Gerir via plataforma, a produção de fichas de verificação em conformidade com a informação 

constante no Anexo B do presente caderno de encargos, ou com outra informação que possa 

vir a revelar-se necessária; 

 Criação de relatórios específicos, tais como, relatórios de visitas efetuadas, de classificação 

final por período, por zona, relatórios final do pedido, etc.; 

 Possibilidade de extrair a informação existente na plataforma para ficheiros, garantindo a 

extração para o formato pdf e Excel; 

 Acessos à plataforma com segurança para um gestor e 3 técnicos; 

 Acessos à plataforma através de qualquer Browser e dispositivo móvel ou fixo; 

 Assegurar a manutenção corretiva e evolutiva da plataforma e suas parametrizações, sem 

limite de horas; 

 Armazenar no servidor que serve de base à plataforma a informação produzida, devendo ser 

garantida a segurança e confidencialidade da informação; 

 Fornecer à entidade adjudicante cópia de toda a informação produzida, constante na 

plataforma, no fim de cada período de licenciamento; 

 Garantir as cópias de segurança da informação produzida; 

 Proceder à importação da informação proveniente dos formulários de inscrição. 

Os bens e serviços devem ser fornecidos em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a 

que se destinam e dotados de todos os requisitos para a sua entrada em funcionamento. 

 

 



Direção Municipal de Finanças e Património 

Rua do Bolhão, 162 – 6.º 

4000-111 Porto 

T. +351 222 097 216 

F. +351 222 097 296  

 

S08–03–IMP–82 Rev. 1   14/22 
 

 

 

Anexo B – Ficha de verificação para a visita técnica 

 

Nº da licença RNAL / RNET:  

Tipologia do estabelecimento de alojamento (moradia, apartamento, 

estabelecimento de hospedagem, hostel / empreendimento turístico): 

 

Nome do alojamento:  

Nome do representante do alojamento:  

Data da visita técnica:  

Assinatura do técnico:  

Assinatura do representante:  

 
 

I Gestão S N N/A Exemplos de evidências Comentários 

1 O alojamento adaptou à sua realidade as metodologias estabelecidas na 
documentação disponibilizada, no âmbito do programa? 

 

 
 

 
 

 
Existência de documentos com o nome e o 
logotipo do alojamento que está a ser visitado. 

 

2 A informação disponibilizada foi partilhada por todos os colaboradores do alojamento? 
(se aplicável)? 

 

 
 

 
 

 
Através da realização de entrevistas, atas de 
sensibilização, emails. 

 

3 São disponibilizados os inquéritos de avaliação da satisfação aos hospedes no 
momento ou após a realização do Check-out? 

 

 
 

 
 

 
Existência de um inquérito próprio do 
alojamento em suporte papel ou digital. 

 

4 Efetuam avaliações periódicas dos seus fornecedores? 
 

 
 

 
 

 Emails.  

5 Existem evidências dessas avaliações? 
 

 
 

 
 

 Emails, atas.  

6 Existem registos que evidenciem o tratamento de eventuais reclamações? 
 

 
 

 
 

 Emails, cartas.  

7 O alojamento procede de forma regular (semestralmente, no mínimo) a exercícios 
de autoavaliação (avaliação interna das instalações, equipamentos e serviços, 
realizada pelos seus proprietários ou representantes) recorrendo às fichas de 
verificação disponibilizadas? 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Fichas de verificação para reconhecimento 
Municipal “Confiança Porto” preenchidas, 
datas e assinadas por quem realizou a essa 
verificação. 
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8 Os colaboradores contactados (um da receção e outro da limpeza) demonstraram 
conhecer minimamente as regras comunicadas no âmbito do programa? 

 

 
 

 
 

 
Através da realização de entrevistas  

9 O alojamento promove a formação contínua dos colaboradores?  

 
 

 
 

 
Atas de sensibilização, registos de formação, 
certificados de formação. 

 

10 Os colaboradores contactados dominam mais do que duas línguas estrangeiras? 
 

 
 

 
 

 Certificados, entrevistas  

 

 

II Acolhimento S N N/A Exemplos de evidências Comentários 

11 O alojamento dispõe de meios em que informam previamente o hóspede das 
condições do serviço prestado? 

 

 
 

 
 

 
Emails, SMS, mensagens do WhatsApp.  

12 O anfitrião mostra-se inteiramente disponível para eventuais questões e 
esclarecimentos ao longo de toda a estadia? 

 

 
 

 
 

 
Entrevista ao anfitrião  

13 O anfitrião cumpre os horários agendados com os hóspedes para fazer o check-in 
na propriedade? 

 

 
 

 
 

 
Verificado no local  

14 Estão disponíveis informações para os hóspedes acerca das regras de conduta 
responsável nos espaços comuns (zonas comuns do alojamento/do prédio) e ao 
nível da interação com outros hóspedes/vizinhos?” 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Emails, SMS, mensagens do WhatsApp, 
documentação disponibilizada ao hóspede 
aquando da sua chegada ou disponível no 
alojamento. 

 

15 O anfitrião apresenta-se de forma profissional, é afável e hospitaleiro? 
 

 
 

 
 

 Entrevista ao anfitrião  

16 O anfitrião faz uma breve apresentação aos hóspedes acerca do alojamento e das 
suas principais caraterísticas? 

 

 
 

 
 

 
Entrevista ao anfitrião  

17 O anfitrião informa o hóspede de serviços úteis/essenciais nas redondezas do 
alojamento (farmácias, lavandarias, transportes públicos, supermercados, …)? 

 

 
 

 
 

 
Entrevista ao anfitrião  

18 O anfitrião apresenta aos hóspedes as caraterísticas relacionadas com o Programa 
Municipal de Reconhecimento (qualidade, ambiente, segurança, limpeza, 
higiene…)? 

 
 

 
 

 
 

Entrevista ao anfitrião  

19 O alojamento comunica ao hóspede que dispõe de um número de telefone 
permanentemente disponível, para responder às necessidades dos hóspedes? 

 

 
 

 
 

 
Entrevista ao anfitrião, Emails, SMS, 
mensagens do WhatsApp. 

 

20 Estão disponíveis no alojamento mensagens de boas vindas e pequenas ofertas? 
 

 
 

 
 

 Verificado no local  
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III Serviço de Limpeza S N N/A Exemplos de evidências Comentários 

21 Existe plano de higienização do alojamento? 
 

 
 

 
 

 Plano de higienização  

22 
Existem registos de higienização do alojamento? (sempre que existe mudança de 
hóspede / a meio de estadias mais longas / diária / semanal) 

 

 
 

 
 

 
Registos de higienização, incluindo registos de 
higienização anual do alojamento 

 

23 
Os colaboradores do alojamento receberam formação sobre a correta utilização dos 
produtos de limpeza? 

 

 
 

 
 

 
Registos de formação; entrevistas aos 
colaboradores 

 

 
24 

Os colaboradores estão adequadamente protegidos durante a realização das 
operações de limpeza? 

 
 

 
 

 
 

Entrevistas aos colaboradores para verificar a 
disponibilidade dos EPI, registo de entrega de 
EPI 

 

25 
Os colaboradores cumprem a sequência e as metodologias do procedimento de 
limpeza? 

 

 
 

 
 

 Verificar no local e entrevistas 
 

26 Os produtos estão em embalagens adequadas e devidamente rotuladas? 
 

 
 

 
 

 Verificar no local  

27 Existe local próprio e fechado para a arrumação dos produtos de limpeza? 
 

 
 

 
 

 Verificar no local  

28 
Existem panos, esponjas e escovas específicas para cada função (mesas, 
bancadas, sanitários…? 

 

 
 

 
 

 Verificar no local 
 

29 
Os hóspedes são informados sobre a periodicidade de mudança de roupa de cama e 
dos atoalhados das casas de banho? 

 

 
 

 
 

 Folheto, email, informação em suporte digital… 
 

30 O procedimento de lavagem e desinfeção da roupa é cumprido? 
 

 
 

 
 

 Entrevista aos colaboradores  

31 
Os hóspedes são informados acerca das condições de lavagem da roupa de cama / 
atoalhados (data, temperatura, detergentes utilizados, …)? 

 

 
 

 
 

 Folheto, etiqueta, email… 
 

32 
Os hóspedes são informados acerca dos procedimentos de limpeza levados a cabo 
no alojamento? 

 

 
 

 
 

 Registo de limpeza disponíveis no alojamento, 
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IV Infraestruturas e Equipamentos S N N/A Exemplos de evidências Comentários 

 
33 

A localização do alojamento é adequadamente comunicada aos hóspedes, antes da 
sua chegada? 

 
 

 
 

 
 

Emails, SMS, mensagens do WhatsApp com a 
localização do apartamento em questão e 
eventualmente fotos. 

 

34 
As portas de entrada no alojamento garantem o nível adequado de segurança dos 
hóspedes e seus pertences? 

 

 
 

 
 

 Verificado no local 
 

35 
Existem equipamentos disponíveis para a confeção de refeições por parte dos 
hóspedes? 

 

 
 

 
 

 Verificado no local 
 

36 
Em caso afirmativo, esses equipamentos estão em bom estado de conservação e 
manutenção? 

 

 
 

 
 

 Verificado no local 
 

 

37 

 
Os restantes equipamentos do alojamento estão a funcionar em boas condições 
(TV, aquecedores, secador de cabelo, …)? 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Verificado no local em que se solicita ao 
anfitrião que ligue de uma forma aleatória ou 
mais equipamentos para comprovar o seu 
funcionamento. 

 

38 
O alojamento disponibiliza máquina de lavar/secar a roupa e/ou informações sobre a 
existência de lavandarias nas redondezas? 

 

 
 

 
 

 Verificado no local 
 

39 
O alojamento apresenta condições para receber hóspedes com incapacidades 
físicas? 

 

 
 

 
 

 
Verificado no local (disposição do mobiliário, 
louça em locais acessíveis). 

 

40 Os móveis estão dispostos de forma a maximizar a mobilidade? 
 

 
 

 
 

 Verificado no local.  

41 Os móveis estão em bom estado de conservação? 
 

 
 

 
 

 
Verificado no local com o recurso a fitas 
métricas. 

 

42 
Existem zonas específicas / recipientes adequados para colocar os têxteis (roupa 
da cama, atoalhados, toalhas de mesa, …) que irão ser lavados? 

 

 
 

 
 

 Verificado no local. 
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V Manutenção S N N/A Exemplos de evidências Comentários 

43 Existe um plano de manutenção do alojamento? 
 

 
 

 
 

 Plano de manutenção (físico ou digital).  

44 A manutenção dos equipamentos é feita com regularidade (mensalmente / 
semestralmente)? 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

Registos de manutenção (físico ou digital) que 
cumpram a periodicidade estabelecida, faturas 
de reparações ou manutenções efetuadas 
pelos prestadores de serviços. 

 

45 Existem registos das manutenções de todos os equipamentos relevantes para a 
atividade do alojamento? 

 
 
 
 

 

 
 
 
 

 

 
 
 
 

 

Registos de manutenção que comprovem que 
os equipamentos do alojamento foram sujeitos a 
operações de manutenção (Ex: elevadores, 
máquinas de lavar loiça, máquinas de lavar 
roupa, torradeiras, máquinas de café, fogão, 
exaustor, micro-ondas, forno elétrico ou a gás, 
frigorifico, extintores, sempre que aplicável) 

 

46 Têm algum contrato com empresas de manutenção que assegurem uma resposta 
rápida e eficiente a eventuais avarias? 

 

 
 

 
 

 
Existência de um contrato ou faturas regulares.  

47 O alojamento monitoriza regularmente o controlo bacteriano dos seus 
equipamentos (Ex: Bactéria Legionella)? 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

Registos que comprovem a realização de 
análises de controlo analítico da água; registos 
de operações de higienização e desinfeção da 
rede de água, termoacumuladores, filtros de 
água, reservatórios de água 

 

48 Os seus equipamentos de climatização foram sujeitos a alguma manutenção? 
 

 
 

 
 

 Faturas de empresas especializadas.  

49 Existem registos de manutenção regular dos equipamentos de climatização?  

 
 

 
 

 
Registos de manutenção e faturas de 
empresas especializadas. 

 

50 O alojamento monitoriza regularmente o controlo de pragas e existem evidências 
desse controlo? 

 

 
 

 
 

 
Registos de controlo das pragas  

51 Os extintores do alojamento estão posicionados em locais visíveis? 
 

 
 

 
 

 Verificado no local.  
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VI Ambiente, Segurança e Envolvente S N N/A Exemplos de evidências Comentários 

52 O alojamento adota e implementa práticas que promovam o consumo eficiente de água?  
 

 

 
 

 

 
 

 

Folhetos/frases de sensibilização, 
características dos equipamentos 
existentes (torneiras, chuveiros com 
indicação do caudal que debitam) 

 

53 O alojamento regista e analisa os consumos de água? 
 

 
 

 
 

 Registos de consumo de água  

54 O alojamento adota e implementa práticas que promovam o consumo eficiente de energia?  
 

 
 

 
 

Folhetos/frases de sensibilização, 
utilização de lâmpadas de baixo 
consumo, características dos 
eletrodomésticos (eficiência energética) 

 

55 O alojamento regista e analisa os consumos de energia? 
 

 
 

 
 

 Registos de consumo de energia  

56 O alojamento tem implementadas medidas de redução de resíduos? (não utilização de loiça 
descartável, evitar a utilização de embalagens individuais de champô, gel de banho, 
sabonete…)? 

 
 

 
 

 
 

Verificar no local, entrevista ao 
representante do alojamento 

 

57 Estão disponíveis contentores para a separação seletiva de resíduos? 
 

 
 

 
 

 Verificar no local  

58 O alojamento disponibiliza informação aos hóspedes sobre os locais de carregamento de 
viaturas elétricas, locais para aluguer de bicicletas, informação sobre jardins, parques a 
visitar, praias com bandeira azul, restaurantes vegetarianos, lojas de produtos biológicos? 

 
 

 
 

 
 

Folheto, email, informação em suporte 
digital… 

 

59 O alojamento estabeleceu parcerias com entidades de atuam no combate ao desperdício 
alimentar ou ligadas a questões ambientais (como por exemplo empresas que vendam 
produtos biodegradáveis)? 

 
 

 
 

 
 

Email, protocolo…  

60 O conteúdo da caixa de primeiros socorros que o alojamento dispõe, está dentro dos 
prazos de validade? 

 
 

 
 

 
 

Verificar no local e registo de 
verificação dos prazos de validade dos 
materiais 

 

61 São verificados com regularidade os prazos de validade de todos os produtos perecíveis 
existentes no alojamento (Ex: temperos, cápsulas de café, …)? 

 

 
 

 
 

 
Verificar no local  

62 O alojamento dispõe de sinalética adaptada à sua tipologia? 
 

 
 

 
 

 Verificar no local  

63 As áreas envidraçadas (ex. portas ou janelas/portas de correr) estão devidamente 
marcadas com autocolantes bem visíveis para evitar acidentes? 

 

 
 

 
 

 
Verificar no local  

64 Todas as varandas estão devidamente protegidas para evitar a passagem de crianças? 
 

 
 

 
 

 Verificar no local  
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Notas adicionais 

65 Todas as escadas, interiores ou exteriores, têm corrimão? 
 

 
 

 
 

 Verificar no local  

66 Estão disponíveis informações para os hóspedes acerca de pontos turísticos, passeios, 
restaurantes, etc.? 

 

 
 

 
 

 
Folhetos, informação em suporte 
digital… 

 

67 O alojamento adota, implementa e comunica uma política de informação sobre práticas de 
turismo sustentável por parte dos hóspedes? 

 

 
 

 
 

 
Folhetos, informação em suporte 
digital… 

 

68 O alojamento privilegia a aquisição de produtos regionais/nacionais? 
 

 
 

 
 

   

69 O alojamento fornece indicações de pratos típicos do Porto/portugueses e eventuais 
parcerias com restaurantes na envolvente (Nº para takeaway)? 

 

 
 

 
 

 
  

70 O alojamento disponibiliza informação sobre estacionamento privado ou possui alguma 
parceria com um parque de estacionamento na proximidade? 
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Anexo C – PROGRAMA MUNICIPAL DE RECONHECIMENTO “CONFIANÇA PORTO” 

 

 
IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE  
 

-Nome da empresa (singular ou coletiva) 

-Morada da empresa 

-NIF da empresa 

-Identificação do responsável pela inscrição no programa e acompanhamento das visitas técnicas 

- Contacto telefónico  

-E-mail  

-Username da empresa na Plataforma da Taxa Municipal Turística (ex: cmp0000) 

 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ALOJAMENTO(S) PARA RECONHECIMENTO MUNICIPAL 

 Fazer upload de um ficheiro excel onde constem os seguintes dados por alojamento (possibilidade de 

inserir uma tabela de excel no próprio formulário para exportar) 

- Nome comercial do Alojamento 

-Nº de RNAL/RNET 

-Morada do alojamento 

-Modalidade (apartamento, hostel, quarto, moradia..., empreendimento turístico) 

 

VISITA TÉCNICA: PEDIDO DE AGENDAMENTO DA VISITA TÉCNICA NO ÂMBITO DO PROGRAMA MUNICIPAL DE 

RECONHECIMENTO “CONFIANÇA PORTO” 

 

PRETENDO SOLICITAR A REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA. 

 

 

Consentimento dos proprietários para obtenção de Reconhecimento Municipal “Confiança Porto” 

A preencher por entidades gestoras. 

 

Para validar a sua inscrição nas visitas técnicas, deverá descarregar o seguinte documento (que serve como termo de 

responsabilidade) e preencher o mesmo com os alojamentos já indicados anteriormente de forma individual.  
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PROTEÇÃO DE DADOS 
____________________________________________________________________________ 
 

O Município do Porto (MP) assegura que os dados pessoais recolhidos, no âmbito das atribuições e 

competências municipais constantes na Lei nº 75/2013, serão exclusivamente utilizados com a finalidade 

de inscrição, gestão da iniciativa, bem como para contacto e notificação de assuntos relacionados com 

Programa Municipal de Reconhecimento “Confiança Porto” e para as comunicações necessárias neste 

âmbito, não existindo qualquer tratamento por parte de terceiros. 

 

Contacto do Responsável pelo Tratamento de Dados – Município do Porto | Departamento Municipal de 

Turismo e Comércio (Colocar email geral). 

 

Contacto da Encarregada da Proteção de Dados – rgpd@cm-porto.pt 

 

Para mais informações consulte a política de privacidade do Município do Porto disponível em 

http://www.cm-porto.pt/politica-de-privacidade/politica-de-privacidade 

Ao inscrever-se está a concordar com a política de privacidade do Município do Porto e a declarar que 

toma conhecimento das Normas e Condições do Programa Municipal de Reconhecimento “Confiança 

Porto”. 

Sim  

Não 

Declaro ter tomado conhecimento das normas e condições do Programa Municipal de 
Reconhecimento “Confiança Porto” (criar hiperligação para as normas e condições) e 

pretendo submeter o (s) meu (s) estabelecimento (s) de alojamento a este reconhecimento municipal. 
 

 
 
 

 
Obrigado pela sua inscrição. Brevemente entraremos em contacto para confirmação de inscrição e 
agendamento de formação e/ ou agendamento de visita técnica. 
 

Nome do alojamento  O proprietário consente a participação no 

Programa Municipal de Reconhecimento 

“Confiança Porto” e a obtenção de 

reconhecimento Municipal? 

 Sim/Não 

  

  

  

  

Submeter inscrição 

 

mailto:rgpd@cm-porto.pt
http://www.cm-porto.pt/politica-de-privacidade/politica-de-privacidade

